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As relações do Brasil com o Peru nos governos de Fernando Henrique Cardoso e Lula: aspectos econômicos e políticos (1995-2008)

Resumo: Será analisado nesse artigo os aspectos econômicos e políticos das relações do Brasil com o Peru durante os períodos de Fernando Henrique Cardoso e Lula (1995-2008). Primeiramente analisaremos o comércio e o investimento cruzado entre esses dois países, com especial atenção aos interesses brasileiros de ter acesso à Bacia do Pacifico através da Iniciativa para a Integração da Infra-Estrutura Regional Sul-Americana (IIRSA) que teve início em 2000, na primeira reunião da história entre os presidentes desse subcontinente. Abordaremos posteriormente a participação política que o Brasil teve na resolução do conflito territorial histórico entre Peru e Equador em 1998 e a sua posição frente às denúncias internacionais de fraude na terceira reeleição de Alberto Fujimori. O objetivo será verificar as virtudes e falhas da diplomacia brasileira frente a questões econômicas e políticas envolvendo esse estratégico vizinho amazônico.  
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1- Introdução 
As relações entre o Brasil e o Peru se intensificaram durante os períodos de Fernando Henrique Cardoso e Lula (1995-2008). Muitas razões convergiram para esse fenômeno, sendo a primeira delas a prioridade da integração Sul-americana buscada pelos últimos dois presidentes do Brasil. Outro fator geopolítico que contribuiu para essa aproximação entre os dois países é o interesse brasileiro de ter acesso à Bacia do Pacífico (eixo mais dinâmico da economia mundial atualmente) especialmente com o avanço de obras de infra-estrutura, como estradas ligando o Brasil ao Peru. Também esses dois países compartilham problemas comuns na região amazônica, como o tráfico de drogas, desmatamento e biopirataria que demandam soluções conjuntas.
Nesse artigo primeiramente analisaremos o comércio e o investimento cruzado entre esses dois países, com especial atenção aos interesses brasileiros de ter acesso à Bacia do Pacifico através da Iniciativa para a Integração da Infra-Estrutura Regional Sul-Americana (IIRSA) que teve início em 2000, na primeira reunião da história entre os presidentes desse subcontinente. 
Abordaremos posteriormente a participação política que o Brasil teve na resolução do conflito territorial histórico entre Peru e Equador em 1998 e a sua posição frente às denúncias internacionais de fraude na terceira reeleição de Alberto Fujimori em 2000. 
O objetivo será verificar as virtudes e falhas da diplomacia brasileira frente a questões econômicas e políticas envolvendo esse estratégico vizinho amazônico.  

A hipótese desse trabalho é que as relações entre Brasil e Peru estão muito desequilibradas em favor do primeiro do ponto de vista comercial e dos investimentos e isso coloca em xeque a sustentabilidade desse modelo de integração no longo prazo por não levar suficientemente em consideração os impactos sociais e ambientais desse processo.
Também consideramos que do ponto de vista da resolução de conflitos na América do Sul, o Brasil pode exercer uma função muito positiva na região, estimulando a estabilidade entre vizinhos, como no caso Equador e Peru em 1998.

Já em relação ao tema da democracia, a diplomacia de Fernando Henrique Cardoso pareceu cometer um erro ao defender a terceira reeleição de Fujimori em 2000. Isso além de atentar contra a democracia, fragilizou a confiança no Brasil como líder de um processo de integração que defenda os direitos humanos. 
2- Aproximação comercial entre Brasil e Peru (1995 – 2008)
O comércio é a variável que mostra mais claramente essa tendência de aproximação entre os dois maiores países amazônicos em extensão, porém com grande desequilíbrio a favor do Brasil. Com o Peru observamos um expressivo aumento tanto nas exportações quanto nas importações, ainda que sempre em uma situação de desequilíbrio contrária ao país andino. As exportações subiram de 473 milhões de dólares aproximadamente em 1995 para quase 2 bilhões e 300 milhões de dólares em 2008. As importações subiram de 217 milhões de dólares aproximadamente em 1995 para quase 1 bilhão em 2008.

Tabela 1: BC do Brasil em relação ao Peru


(milhões de dólares – 1995-2008)
	Ano
	Exportações
	Importações
	Balança comercial

	1995
	437,250
	217,224
	220,026

	1996
	297,754
	273,341
	24,413

	1997
	361,507
	279,756
	81,751

	1998
	368,453
	229,590
	138,863

	1999
	264,341
	203,156
	61,185

	2000
	352,271
	223,710
	128,561

	2001
	285,912
	248,466
	37,446

	2002
	435,661
	229,582
	206,079

	2003
	487,298
	245,067
	242,231

	2004
	630,363
	363,080
	267,283

	2005
	931,594
	474,264
	457,330

	2006
	1,499,892
	804,753
	695,139

	2007
	1,637,125
	1,014,272
	622,853

	2008
	2,297,139
	982,154
	1,314,985


                                Fonte: Elaboração própria baseada em: 

                                http://nt5000.aladi.org/siicomercioport/.

                                Acesso em abril de 2009.

Nos gráficos e tabela a seguir poderemos verificar a aproximação que o Brasil e o Peru estão passando do ponto de vista comercial, lembrando também que esse país andino é fundamental para a integração do Brasil à Bacia do Pacífico
. Escolhemos, além disso, avaliar qualitativamente o que esses dois países comercializaram em três momentos distintos buscando verificar alterações: 1995 (primeiro ano do Governo Cardoso); 2000 (sexto ano do Governo Cardoso); 2008 (sexto ano do Governo Lula). 

Gráfico 1: BC do Brasil em relação ao Peru

(milhões de dólares – 1995-2008)
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Fonte: Elaboração própria baseada em: 

http://nt5000.aladi.org/siicomercioport/.

Acesso em abril de 2009.

Gráfico 2: Corrente de Comércio do Brasil em relação ao Peru

(milhões de dólares – 1995-2008)
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Fonte: Elaboração própria baseada em: 

http://nt5000.aladi.org/siicomercioport/.

Acesso em abril de 2009.

Tabela 2: Exportações e Importações entre o Brasil e o Peru em anos selecionados: 
5 principais produtos

Montantes em milhares de dólares
	1995
	2000
	2008

	Exportação
	Valor
	Importação
	Valor
	Exportação
	Valor
	Importação
	Valor
	Exportação
	Valor
	Importação
	Valor

	Veículos de Transporte Coletivo
	34,831
	Minério de Cobre
	47,089
	Aparelho de Transmissão Rádio
	24,008
	Minério de Zinco
	60,312
	Óleos crus de Petróleo
	340,870
	Catodos de Cobre
	311,312

	Papel e Papelão
	17,433
	Catodos de Cobre
	38,841
	Veículos de Transporte Coletivo
	20,200
	Perolas, Pedras Preciosas e Semi-Preciosas
	29,975
	Telefones Móveis
	166,054
	Perolas, Pedras Preciosas e Semi-Preciosas
	125,186

	Máquinas Carregadoras
	16,515
	Minério de Zinco
	27,132
	Papel e Papelão
	17,855
	Minério de Cobre
	27,052
	Veículos de Transporte Coletivo
	136,128
	Minério de Zinco
	107,638

	Máquinas Niveladoras
	11,373
	Perolas, Pedras Preciosas e Semi-Preciosas
	23,652
	Aparelho de Transmissão Rádio
	12,723
	Catodos de Cobre
	26,038
	Produtos de Ferro e Aço
	102,786
	Chumbo  Refinado
	79,865

	Estanho Fundido
	9,904
	Zinco Bruto
	7,634
	Papel e Papelão de alta gramagem
	9,357
	Chumbo Refinado
	20,324
	Veículos de Carga
	101,496
	Cobre Refinado
	71,347


Fonte: Elaboração própria baseada em: 

http://nt5000.aladi.org/siicomercioport/.

Acesso em abril de 2009.

Os principais produtos exportados para o Peru foram para os anos de 1995, 2000 e 2008 respectivamente: Veículos de Transporte Coletivo, Aparelho de Transmissão de Rádio e Óleos Crus de Petróleo. Já os líderes de importações foram Minério de Cobre em 1995, Minério de Zinco em 2000, e Catodos de Cobre em 2008. Pela última tabela é importante verificar que o Brasil pode repetir em escala regional um padrão de comércio assimétrico que foi sempre criticado pela Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL) onde o país mais desenvolvido sempre vende produtos com maior valor agregado, enquanto o periférico fica dependente dos produtos primários.
Porém é interessante levar em consideração a fragilidade desse processo também quando, por exemplo, o analista Farid Kahhat diz que:

En palabras de Peter Hakim: “La atracción gravitacional del prodigioso mercado estadounidense empequeñece los esfuerzos brasileños para establecer acuerdos comerciales con el resto de América Latina. Una vez recibida la invitación para comenzar conversaciones de libre comercio, por ejemplo, Chile perdió interés en participar plenamente en el MERCOSUR”. ( KAHHAT, 2007, p. 254, minha ênfase).

3- A Iniciativa para a Integração da Infra-Estrutura Regional Sul-Americana (IIRSA) 

A Iniciativa para a Integração da Infra-Estrutura Regional Sul-Americana (IIRSA) foi proposta por Fernando Henrique Cardoso em 2000 na primeira reunião da história entre os presidentes da região. O objetivo era viabilizar a integração Sul-Americana em matéria de transporte, energia e comunicações buscando melhorar a competitividade internacional desses países. 

Nesse sentido, Pitou van Dijck (2008) argumentou que a renovada inserção dos países da América do Sul no mercado mundial coincide e parcialmente é induzido pela emergência de novos centros de gravidade na economia mundial, oferecendo novas oportunidades e desafios comerciais. Isso está relacionado especialmente no crescimento da importância do Leste Asiático, e particularmente pelas importações de commodities Sul-americanas pela China. Isso explica o crescente interesse nos estudos das relações entre o Brasil e os países amazônicos, porque por essa região o país tem sua saída natural a Bacia do Pacífico. Como explicado por Enrique Amayo Zevallos em 1993:

De nossa perspectiva, a Amazônia não permanecerá à parte do Oceano Pacífico. Cedo ou tarde as ligações serão estabelecidas, e a saída natural será através Peru; nós a chamamos de natural, porque é a distância mais curta, e menos difícil, entre a Amazônia brasileira e a Costa do Pacífico. Você apenas precisa olhar os mapas para chegar a essa conclusão (AMAYO Z., 2009, p. 106, minha ênfase).

Como Amayo explica também, menores distâncias significam menores custos de transporte. Acrescenta que a costa peruana se beneficia de ter a melhor posição na América do Sul para o transporte de commodities para pontos importantes no Pacífico. Conclui:

O Brasil é o principal produtor de soja, e suas principais plantações estão localizadas mais próximas do Peru do que de sua Costa Atlântica. O Brasil poderia certamente se beneficiar da venda de grandes volumes para o insaciável mercado Asiático, com custos de transportes mais competitivos. O Peru poderia se beneficiar principalmente pela construção de um porto, e as correspondentes receitas do porto que provavelmente seriam as maiores da Costa do Pacífico Sul-americano. Além disso, o volume de vendas de pescados e fosfatos peruanos para o Brasil poderia crescer. Com um acesso mais fácil, o Brasil poderia comprar fertilizantes naturais a preços menores, causando menores danos ao meio ambiente. Portanto, ambos países poderiam se beneficiar dessa união entre a Amazônia brasileira e o Oceano Pacífico através do Peru, um modelo para outras parcerias no subcontinente
.

Por outro lado, compartilho da opinião de Pitou van Dijck quando ele diz que a ascensão da Ásia, entretanto, contribui não somente para potencializar as exportações Latino-americanas, mas também colocar em risco as aspirações regionais de ser uma plataforma de produção de manufaturas para o mercado internacional. Acrescenta:  

De fato, os planos da IIRSA e das Parcerias Público Privadas (PPP)
  para a construção de diversas estradas transcontinentais, unindo o Atlântico com o Pacífico, as chamadas bioceánicas não apenas facilitam as exportações latino-americanas, mas também contribuem para a competição no mercado regional pela indústria asiática. Como apoio para uma inserção no mercado internacional, medidas são requeridas para complementar a agenda de uma liberalização rasa, focando na abolição de barreiras ao comércio e da integração das fronteiras. Em comparação com uma integração rasa, a integração profunda pode ser concebida como uma forma de integração que vai além de remover os obstáculos ao comércio nos seguintes sentidos: melhoras nos procedimentos aduaneiros e outras formas de facilitação do comércio; nas regulações relativas ao comércio de tecnologias, nos padrões sanitários e fito-sanitários; e na integração física. Tais medidas poderiam dotar os países de capacidade para explorarem as oportunidades de comércio nos mercados regionais e globais. Com o declínio das tarifas de importações, o papel dos custos de transporte - expressos em termos equivalentes as tarifas - na competição internacional tem crescido
. 

Entretanto, o impacto da construção de uma estrada ou a melhoria de uma Estrada existente em territórios adjacentes podem envolver dimensões econômicas, sociais e ambientais. Dijck explica também que a extensão espacial do impacto depende de um grande número de fatores que diferem entre eixos e localizações específicas ao longo desses eixos. Nesse sentido ele afirma que:

Portanto, generalizações completas dos impactos de estradas no meio ambiente – definidos amplamente e incluindo as dimensões econômicas, sociais, físicas, ecológicas e institucionais – não são garantidas. De outra maneira, afirmações dizendo respeito aos potencias da infra-estrutura no apoio de um desenvolvimento sustentável seria difícil comprovar, assim como as relativas aos efeitos negativos desses programas de infra-estrutura. Não obstante a ampla variedade dos impactos que estradas podem causar em territórios adjacentes, algumas regularidades e padrões podem ser inferidos de estudos estatísticos da conversão do uso da terra e dos efeitos no desflorestamento pela construção e melhoramento de estradas (...) (DIJCK, 2008, p. 108). 

O último pesquisador explicou o conceito de Estudos de Impactos Ambientais (EIA) (Strategic Environmental Assessment) (SEA) e que até agora, poucos EIAs tem sido relacionados com os corredores da agenda do IIRSA, e pouco conhecimento sistêmico tem sido desenvolvido relacionado a uma metodologia apropriada para estudos de corredores de grande escala. Dijck nos avisa também que existe um risco real de que os estudos de impactos ambientais que sejam encomendados no futuro não sejam abrangentes, pelas pressões advindas de governos e instituições financeiras para limitar os prazos e recursos para serem utilizados em EIAs. Adiciona que:
Tem sido proposto um limite de tempo disponível para empreenderem os EIA de seis meses e um orçamento disponível de US$ 300.000 (aproximadamente € 200.000). Pode-se questionar a racionalidade dessa recente abordagem por pelos menos três razões. Primeiramente, a experiência inicial com construções de estradas na Amazônia mostra que inesperados resultados ambientais e econômicos negativos se espalham, com impactos irreversíveis, sendo esses casos caracterizados por uma inadequada avaliação ex ante. O desenvolvimento relacionado com a Polonoroeste (BR 364) em Rondônia que no fundo contribuiu para a retirada de instituições financeiras multinacionais como o BID e o Banco Mundial de programas de financiamento de infra-estrutura de estradas de larga escala na América do Sul por um longo período de tempo, é o caso em questão. Além disso, não é necessário adiar inteiramente investimentos em eixos propostos durante o período no qual um abrangente EIA esteja sendo executado. Um projeto específico ao longo de uma trajetória pode ser iniciado sem depender dos resultados das avaliações totais e em relação às decisões finais do desenvolvimento de um eixo integrado. Finalmente, em uma visão geral dos gastos orçamentários nos eixos dos IIRSA (...) os gastos em um abrangente EIA são modestos (DIJCK , 2008, p. 116).

Nesse sentido, o mesmo autor aponta que EIAs são vitais mecanismos para estimular o potencial bem estar promovido pela melhora na infra-estrutura e mitigar potenciais impactos negativos no bem estar humano e ambiental. Então conclui:

Reduzir tempo e orçamento disponíveis para a construção de EIAs no contexto de programas de infra-estrutura de larga escala, como a IIRSA, com potenciais de grandes e irreversíveis impactos ambientais não parecem razoáveis pela perspectiva da tomada de decisões racionais e para o bem estar humano. Além disso, isso pode minar o apoio político e popular para programas de infra-estrutura por si mesmos, nos níveis locais, nacionais e internacionais (DIJCK, 2008, p. 118).

Como argumentado por Lykke E. Andersen (et all, 2002, p. 9) é importante dizer que os objetivos não são promover mais ou menos desflorestamento per se, mas analisar como mudanças no uso da terra afetam a vida das pessoas na Amazônia e quais são as implicações para o resto do mundo em termos de reduções de benefícios ambientais. Ele complementa sua idéia dizendo: 

Reconhecendo que o desflorestamento apresenta tanto custos como benefícios, e começando a medir as magnitudes desses, é o primeiro passo em direção ao desenvolvimento de políticas domésticas e internacionais significativas, que levarão os benefício ambientais tão desejados no Norte assim como o desenvolvimento econômico tão necessário no Sul (ANDERSEN et all, 2002, p. 9).

Dijck and Haak (2006, p. 61) explicam que estradas podem induzir significativas mudanças econômicas e ecológicas ao longo de suas trajetórias. Nesse sentido, a construção ou renovação pode afetar o preço e o uso da terra, atividades econômicas locais e regionais, e, portanto a vida das pessoas e do ecossistema. Eles adicionam que os mais significativos e irreversíveis impactos são localizados ao longo de trajetórias anteriormente inacessíveis, como as áreas de florestas virgens
.

Sobre a experiência do Brasil com Estudos de Impactos Ambientais (EIA), os mesmos autores dizem que abrangentes e adequados marcos legais para os EIAs podem ser encontrados, mas que a realidade prática brasileira é bem diferente. Primeiro e o mais importante na opinião desses pesquisadores, os esboços dos projetos não mencionam modificações, portanto, são fracos. Completam a idéia dizendo:  

No Brasil, o EIA é meramente um passo no processo do planejamento do projeto, uma folha autografada que tem que ser obtida. Como resultado, o papel do EIA relacionado à prevenção ou mitigação de negativos impactos ambientais é severamente limitado. Pressões econômicas e políticas contribuem significativamente para esse problema. Em geral, o lobby de poderosos grupos de interesses para estradas – como os produtores de soja no caso da BR-163 – começam muito antes que a decisão seja tomada. Como no caso de planos de investimentos pluri-anuais, financiamento internacional é estimulado e atraído ainda antes que uma análise mínima de custo e benefício tenha sido desenvolvida, portanto criando um momentum (financeiro) que não pode ser interrompido ou ajustado pelas considerações ambientais e sociais. Freqüentemente um EIA é desenvolvido logo antes do princípio de um projeto, quando alternativas ou modificações não são mais possíveis (DIJCK & HAAK, 2006, p. 65, minhas ênfases).
Além disso, os mesmos autores afirmam que EIAs no Brasil não cobrem efeitos indiretos e portanto são de escopo limitados. Nos informam que a maioria dos impactos de estradas não ocorre no momento de sua construção e diretamente na proximidade da estrada. Tanto o tempo como as áreas demarcadas são muito estreitas. Concluem:

O caso da rodovia BR-163 é um claro exemplo dessas sérias limitações da prática do EIAs brasileiros. Um outro fator complicador é que os EIAs são pagos pelo proponentes do projeto. Consultores são regularmente pressionados a produzirem relatórios favoráveis, desde que os interesses financeiros e políticos sejam altos. (...) propositores de projetos tendem a manipular os processos dos EIAs (DIJCK & HAAK, 2006, p. 65, minhas ênfases)
.

Refletindo sobre o IIRSA e as PPP, Dijck e Haak afirmam que até o momento experiências com as PPP no setor de infra-estrutura de estradas na América do Sul são limitadas e as que envolvem integração trans-fronteiriça são ainda mais restritas. Acrescentam que claramente a dimensão internacional dos programas de infra-estrutura adiciona complexidade às regras e mecanismos de distribuição dos custos, benefícios e riscos entre os governos envolvidos. Eles explicam também que são necessários mecanismos para compatibilizar as diferenças das regulações nacionais em relação à construção de estradas e padrões ambientais e técnicos relacionados. 
(…) No papel, a estrutura regulatória para PPPs e concessões comuns no Brasil é adequada e completa. No entanto, uma adequada estrutura regulatória para PPPs não significa garantia de bom funcionamento da PPP. Como a análise da experiência brasileira com projetos de infra-estrutura nesse estudo mostra, o potencial benefício das PPPs não surge automaticamente. Riscos financeiros e mecanismos inadequados de distribuição dos riscos podem dificultar seriamente o cumprimento de alta eficiência nos investimentos públicos e ameaçar a sustentabilidade dos programas de PPPs, como exemplificado pelo caso do Programa Estradeiro do Estado do Mato Grosso. As avaliações do programa estradeiro mostram que, ao invés de “socializar” os benefícios da eficiência do setor privado, PPPs podem também serem usados para transferirem os custos do setor privado para o setor público e para a comunidade em geral. Mato Grosso fornece um impressionante exemplo de região na qual um setor economicamente dominante, o setor da soja, também assegura o poder político. No sentido de fortalecer o crescimento e a lucratividade, os produtores de soja têm se engajado nos programas de PPP, destacando os mecanismos nos quais são benéficos para seus próprios interesses, porém muito menos para o interesse da comunidade amplamente, o Estado do Mato Grosso (DIJCK & HAAK, 2006, p. 78-79, minhas ênfases).

Nesse sentido, “procuradores de renda” (rent seeking) e esquemas políticos podem minar os potenciais benefícios das PPPs ainda mais. Apesar disso, os mesmos autores explicam que as PPPs são promissores instrumentos para melhorar a eficiência dos investimentos públicos e projetos de infra-estrutura. Adicionalmente, elas apresentam o potencial de atrair capital privado, o qual pode ser usado para aumentar a quantidade total do investimento em projetos de infra-estrutura. “Com os riscos financeiros distribuídos mais adequadamente, e usando uma avaliação abrangente na análise dos custos e benefícios ambientais, as PPPs podem produzir substanciais retornos para a sociedade como um todo” (DIJCK & HAAK, 2006, p. 80).

Segundo Patrícia Molina, os principais interessados em financiar e promover os projetos na IIRSA são os empresários do agro-negócio, principalmente os grandes plantadores de soja, as empresas que operam no transporte fluvial, as empresas do ramo de alimentos, como a Cargill e Bunge, e as empresas de sementes transgênicas como a Monsanto, preocupadas em diminuir os custos para atravessar suas cargas até os portos do Pacífico no Peru e Chile e em converter em monoculturas de soja vastas áreas da região amazônica (MOLINA, 2010, p. 32). Claudete de Castro Silva Vitte conclui que: 

(...) assim há o comprometimento de dinheiro público, que acaba por beneficiar grandes investidores, principalmente do primeiro mundo que especulam como sobre-explorar os recursos da região, submetendo os rios aos riscos de um desastre ambiental, sob o nome do que é chamado de progresso
.

Dourojeanni (et all, 2009) nos informa que a IIRSA em seu apogeu conseguiu reunir mais de 500 projetos de integração vial, energética, aduaneira e de comunicações. Acrescenta que ainda que esse número tenha variado de ano para ano, o importante é assinalar que na verdade tais projetos eram ou são em sua imensa maioria projetos antigos que foram descartados por diversos motivos. Ou seja, ainda que se leve em consideração os esforços para se apresentar a IIRSA como complementares, “eles não constituem um programa integrador e nem merecedor das virtudes que seus promotores o atribuem como vetor do desenvolvimento Sul-americano” (DOUROJEANNI, 2009, p. 21). 

Ainda por essa perspectiva crítica é muito importante quando os mesmos autores analisam os interesses do Brasil e Peru nesses projetos:

Cuando se analiza el rol de los actores responsables del “paquete” de proyectos, que en verdad ni siquiera es presentado como tal por el gobierno peruano, se descubre, con sorpresa, que sus elementos más significativos no son originados en el Perú que, apenas, pone “a la venta” u ofrece “en subasta” sus necesidades aparentes de infraestructura y sus recursos naturales. En efecto, parte sustancial de las obras previstas en la Selva peruana se originan en las necesidades del Brasil, cuya satisfacción está cuidadosamente planificada: acceso a los puertos del Pacífico para evacuar parte de su producción al Asia, oportunidad de aprovechamiento de recursos peruanos, como los fosfatos de Bayóvar, satisfacción de sus requerimientos de energía eléctrica en base al enorme potencial andino-amazónico peruano y, claro, extender su influencia económica. A un nivel más detallado se encuentra que son precisamente entidades públicas o privadas de ese país las que financian (BNDES), estudian, construyen, pretenden operar y que, obviamente, se beneficiarían con la materialización de los proyectos. El Brasil no es, por cierto, el único actor de esta proliferación de proyectos. (...) ¿Por qué el Perú necesita simultáneamente tres carreteras, una hidrovía y tres ferrovías para vincularse con el Brasil? ¿Por qué el Perú debe ceder su proyecto hidroeléctrico amazónico más viable para abastecer al país vecino en lugar de preservar esa opción para sí mismo? (DOUROJEANNI et all, 2009, p. 16-17, ênfases minhas)
.

Sobre os possíveis impactos da IIRSA, os últimos autores citados acrescentam que:

De lo anterior se desprende que si bien la IIRSA fue en cierta forma el comienzo de esta explosión de proyectos de infraestructura en la Selva, lo que ahora viene ocurriendo y está siendo propuesto la supera en mucho y obedece a otras razones económicas y geopolíticas. Una de ellas es la entrada en el escenario financiero de un nuevo actor poderoso, el Banco Nacional de Desarrollo Económico y Social (BNDES) del Brasil que se suma a la Corporación Andina de Fomento (CAF) como gran proveedor de recursos con un nivel de exigencias técnicas, sociales y ambientales muy inferior al exigido por el Banco Mundial (BIRD) y el Banco Interamericano de Desarrollo (BID). La consecuencia de este hecho es, evidentemente, la generación de riesgos económicos, sociales y ambientales mucho más considerables (DOUROJEANNI et all, 2009, p. 22).

Em virtude da consciência desses impactos da IIRSA, claramente surgem muitas críticas e movimentos de resistência no Peru, como podemos visualizar no longo trecho a seguir:

Este proyecto ha sido objeto de críticas por parte de sectores políticos que, sin embargo, no objetan en principio la conveniencia de una alianza estratégica entre Brasil y el Perú. Un tema en el que coinciden todas las críticas es el hecho de que el proyecto cuenta con un estudio de factibilidad del Ministerio de Transportes y Comunicaciones del Perú, pero fue exonerado de revisión por parte del Sistema Nacional de Inversión Pública (SNIP), cosa que ocurre por primera vez en el país con una obra de infraestructura vial de gran envergadura. Lo cual sería preocupante dado que dichos estudios de factibilidad tienen un alto margen de error. Según estimaciones de Gustavo Guerra García, podría construirse una carretera más adecuada para el flujo vehicular que esta tendría a un costo de USD 300 millones (es decir, unos USD 500 millones menos que el costo oficial). (...) En segundo lugar, se alega que la carretera atraviesa parajes de baja densidad demográfica, pero de gran fragilidad ecológica. Por ejemplo, la ciudad de Puerto Maldonado en Madre de Dios, presuntamente una de las principales beneficiarias del proyecto, podría ver duplicarse su población, pese a que carece de agua suficiente para abastecer a su población actual. Por lo demás, según Marc Durojeanni, Asesor Regional Ambiental del BID, Madre de Dios es, junto con la ceja de selva de las regiones de Puno y Cuzco, una de las regiones mejor conservadas de la Amazonía, región en donde la deforestación constituye la principal fuente de impacto ambiental. En ese sentido, Durojeanni recuerda que proyectos viales similares en el Brasil dan cuenta en parte de las altas tasas de deforestación que han sufrido en los últimos 13 años los Estados brasileños de Mato Grosso, Rondonia y Acre. La tercera y última objeción al proyecto de la carretera interoceánica es que su impacto económico probablemente sea menor al estimado en los estudios de factibilidad. Ya vimos el caso del crecimiento estimado en las áreas bajo producción agrícola. Gustavo Guerra García cree además que probablemente no sea cierta la estimación según la cual la carretera en construcción sería la vía natural de acceso de la soya de la Amazonía brasileña a la Cuenca del Pacífico, dado que los fletes involucrados probablemente serían más costosos que los de las rutas actuales. (KAHHAT, 2007, p. 257-258).

Muitas reportagens de jornais peruanos criticaram o investimento na Interocêanica entre o Brasil e o Peru, pois não haveria transparência e estudos sérios de impactos ambientais. Por exemplo, Gustavo Guerra García Picasso, que foi vice-ministro de transportes no Peru escreveu: 

Sobredimensionamiento. El primer error cometido por el gobierno ha sido exonerar a un proyecto de US$ 800 millones de la revisión de las oficinas técnicas a cargo del Sistema de Inversión Pública (SNIP). Los expertos consideran que las obras de acuerdo a la demanda deberían estar, a lo más, entre US$150 millones y US$ 300 millones. Así, la sobre inversión se estima entre US$ 500 millones y US$ 650 millones. Ello es malo porque desfinancia otras inversiones necesarias y porque eleva el costo de mantener la propia inversión. Esto se explica porque se ha propuesto una solución en concreto asfáltico cuando bastaría un tratamiento superficial bicapa y algunas rehabilitaciones en afirmado. La inversión es, a todas luces, excesiva considerando que el propio estudio de demanda indica que sólo se generarán 88 camiones por día dentro de 10 años y hoy ninguno cruza la frontera.
¿Es justo que se generen tantos sobre costos a los contribuyentes y tantas sobre ganancias a los constructores extranjeros? Al exonerar al proyecto de pasar por el SNIP, en la práctica se ha impedido la revisión técnica del mismo. Así, el proyecto Iñapari Puerto Marítimo es la primera carretera del Perú que no pasa por el SNIP. ¿Por qué? Para que se gastaron decenas de miles de dólares en un estudio de factibilidad y después no se siguieron sus recomendaciones?. (PICASSO, 2005, minha ênfase)
.

O mesmo artigo também informa a carência de estudos técnicos, pois seria a primeira vez que se construiria uma estrada sem estudos definitivos de engenharia. Continua a argumentação dizendo que um estudo de factibilidade tem uma margem de erro ao redor de 30% e que no Peru quase sempre esse erro é para cima. E conclui: 

Licitar sin estudios técnicos significa que es una licitación a ciegas. Esto elevará significativamente los costos públicos y las garantías. Como ningún concesionario es adicto a los riesgos, los transferirá al Estado. Además, al carecer de estudios definitivos, los postores tienen que realizarlos total o parcialmente y, al encarecer el costo de presentar ofertas, se reducirá la competencia y se harán más caras las ofertas económicas de los concesionarios. (PICASSO, 2005, minha ênfase).

Sobre os estudos ambientais analisa:

Sin estudios ambientales: Lo más grave es que la carretera pasa por un relativo vacío demográfico con pocas cargas pero con una enorme fragilidad ecológica. La vía bordea áreas naturales protegidas importantes y generará una enorme presión sobre los recursos madereros (tala ilegal). Pero, adicionalmente, habrá una gran presión sobre el medio ambiente por las miles de personas que se desplazarán a los campamentos y las ciudades pequeñas hacinándolas, dado que la inversión se amontona en dos años. Muchos estudios han demostrado que más daño hacen los obreros que se comen los mamíferos y reptiles de las zonas afectadas que la propia tala ilegal.
Frente a esto es grave que, al no contar con estudios definitivos, tampoco exista estudio de impacto ambiental. Y, por su puesto, como todo está hecho a la carrera, tampoco hay una evaluación estratégica ambiental. Además, en Puerto Maldonado no hay casi agua potable. Se va a duplicar la población de Puerto Maldonado sin resolver el cuello de botella del agua y manteniendo energía cara (14% por encima del sistema interconectado). Se requieren unos US$ 40 millones para resolver los temas de agua y energía, pero parece ser que no hay grupos de interés suficientemente fuertes que presionen para la realización de las inversiones pequeñas y necesarias.
Finalmente, ¿se ha aprendido algo de la dramática experiencia de desforestación y degradación ambiental ocurrida en Acre? ¿Hay algo que tengan que decir las instancias ambientales del Perú de cómo se está llevando a cabo el proyecto?. (PICASSO, 2005, minha ênfase).

Diante do exposto anteriormente, fica evidente que o Peru tem uma importância estratégica para o Brasil bastante grande, porém se essas relações não forem tratadas de maneira mais equilibrada pela parte brasileira, os resultados poderão ser frustrantes. Isso pode acarretar muitos movimentos de resistência a atuação das empresas e também da diplomacia brasileira nesse estratégico vizinho.

4- Brasil e o conflito territorial histórico entre Peru e Equador

Fernando Henrique Cardoso considera que o auge de sua diplomacia presidencial foi pôr fim ao contencioso militar entre Equador e o Peru. Argumenta que foi um trabalho paciente para garantir a paz que estavam envolvidos o Brasil, o Chile, a Argentina e os EUA, mas que na fase final se desenrolou principalmente no Brasil (CARDOSO, 2006, p. 637, minha ênfase). 

Descrevendo um tópico de seu livro de (2006) intitulado “Um quadro na parede do Torto – e Fujimori aceita a paz com o Equador” diz que “conseguimos pôr fim ao contencioso militar entre Equador e o Peru e que custara, nos 40 anos anteriores, intermitentemente, milhares de vidas”. Acrescenta:

Ouvimos as duas partes durante anos. Várias vezes, altas horas da noite, chegavam a Brasília os presidentes, principalmente do Equador, com mapas de posições estratégicas à mão, para discutir os termos de uma negociação aceitável. Pelo lado peruano tratei o tempo todo com o Presidente Alberto Fujimori, que governou entre 1990 e 2000, parte dos quais, lamentavelmente, com poderes ditatoriais. No Equador sucederam-se presidentes. Os que dedicaram mais tempo à questão foram Sixto Duran Ballén (1992-1996) e Jamil Mahuad Witt (1998-2000) (Ibid.).

Informou que o contencioso territorial, depois de duros combates, havia sido objeto de uma negociação da qual resultou o Protocolo do Rio de Janeiro de 1942, que não satisfez às partes. Os equatorianos diziam pertencer a eles um território montanhoso que se abria a um vale que, bem adiante, dava acesso à bacia amazônica. Explicou que o Tratado do Rio concedera a área aos peruanos que naturalmente contestavam a pretensão equatoriana. Prossegue:

No meio tempo, a imprecisão das demarcações originais frente às técnicas de fotografias de satélite punham por terra mapas e acordos antigos. Depois de muito sofrimento e algumas novas arrancadas militares (a última propiciara ligeira vantagem no terreno aos equatorianos), as condições para a paz pareciam amadurecer. Entre armistícios conseguidos a duras penas, o envio de tropa brasileira para assegurar a paz na zona de conflito, a presença de representante direto meu na zona de conflito, embaixador Júlio César Gomes dos Santos, e intensas consultas diplomáticas e militares, o tempo passava e pouco se progredia. Fujimori era determinado, objetivo e prático. Manejava propostas e imaginava as manchetes dos jornais de Lima no dia seguinte. O Presidente Mahuad, cheio de boa vontade e coragem, tinha até credenciais pessoais no caso – perdera um avô nas lutas. Homem educado, de formação universitária, tinha encantamento por um professor de Harvard especialista na solução de conflitos. Fujimori, de poucas palavras, sorridente e astucioso, punha a sagacidade oriental a serviço da causa peruana (Ibid. p. 637-638).

Porém diz que não se chegava a um acordo e que ele propôs em um jantar com os dois presidentes que se construísse um parque ecológico binacional em um trecho da selva que era contestado. Acrescentou que a idéia parecia caminhar, mas que sempre havia um “porém”, e que as forças políticas locais reinterpretavam cada proposta ao sabor de suas conveniências, dificultando as margens de manobra dos presidentes para a transigência. E conclui:

Quando estávamos quase a ponto de bater o martelo, em uma reunião em uma pequena sala da Granja do Torto, novo impasse: um trecho do futuro parque fora usado como cemitério para alguns soldados equatorianos mortos na batalha. Sugeri, então, que se abrisse uma estrada ligando o cemitério com a fronteira do Equador, com livre acesso para nacionais daquele país. Fujimori fingiu que não a aceitaria, mas, de repente, virou-se para um pequeno quadro de paisagem bucólica pendurado na parede. Era um quadro modesto, de pintor desconhecido, mostrando uma carrocinha puxada por um burro em uma estrada de terra. Apontando a estrada disse: “Só se for daquela largura (...) Por ali não passam carros com tropas, imagino”. Sua atitude selou o acordo a 27 de outubro de 1998 no Itamaraty diante dos reis da Espanha, do secretário-geral da OEA, César Gavíria, e de vários presidentes de países amigos. De todos os pronunciamentos carregados de emoção o do Presidente Mahuad foi o mais comovedor. Assinou o tratado com lágrimas (e não só ele as derramou, também eu estava profundamente emocionado) e coragem. Não sei se alguém caminha pela estradinha para chorar a dor de haver perdido um ente querido, mas a paz se restabeleceu, e devido ao papel desempenhado pelo Brasil recebi as mais altas condecorações e as maiores homenagens dos governos e dos Congressos dos dois países. E cada vez que caminhei pelas ruas de Lima ou de Quito recebi abraços efusivos de populares que da guerra queriam distância, mas sentiam que a paz só valeu a pena porque o sentimento nacional não foi atropelado (Ibid. p. 638-639, minha ênfase).

Esse episódio merece duas considerações: a primeira delas é como Cardoso se refere a Fujimori com uma certa admiração, o que é extremamente problemático para um presidente que se diz amante da democracia. Analisaremos essa incoerência na seqüência. A segunda consideração diz respeito à frase “que a paz só valeu a pena porque o sentimento nacional não foi atropelado”, o que reflete uma característica muito passiva de sua política externa. 

5- As relações de Cardoso e Alberto Fujimori: democracia?

O ex-presidente brasileiro relata o problema que ocorreu com a repulsa continental à terceira eleição consecutiva de Fujimori em 2000. Diz que não foram poucas as críticas que sofreu pela paciência com que nossa diplomacia manejou o problema. Houve grande pressão norte-americana e de inúmeras organizações da sociedade civil internacional contra a aceitação do resultado eleitoral.

Acrescentou que o embaixador em Lima José Viegas Filho (que mais tarde o presidente Lula nomearia Ministro da Defesa) informava com minúcias à chancelaria brasileira as sutilezas do caso. Argumenta que uma intervenção externa contestando a legalidade do pleito mesmo com propósito de assegurar a legitimidade do poder, poderia prejudicar nossos interesses de longo prazo, mostrando-nos ao povo peruano como intervencionistas. Disse que seria melhor apostar na evolução da própria sociedade peruana. Apesar de longa, vale a pena a citação completa:

Lembro-me que, meses mais tarde, quando o futuro Presidente Alejandro Toledo era candidato com muitas chances de vitória e veio me ver em Brasília acompanhado de sua mulher, Eliane Karp, houve um ligeiro mal-estar em nossa conversa, principalmente por parte dela. Como alguém com minhas tradições democráticas (Toledo estudou em Stanford e me conhecia do tempo em que eu dera aula naquela Universidade) podia ter apoiado a Fujimori? Ela espelhava na pergunta a opinião de vários críticos da oposição a meu governo. Disse-lhe que uma coisa era minha atitude como intelectual, radicalmente democrata e progressista, outra minha conduta como chefe de Estado. Não que fossem contraditórias. Não apoiara Fujimori, mas a voz da inteligência livre não tem por trás de si baionetas e a do Presidente de um país carrega ameaças, principalmente quando este país é mais forte. Pior, outros países ainda mais fortes já estavam claramente se manifestando pela destruição de Fujimori. Nessas circunstâncias, em vez de ser um grito pela liberdade, meu protesto seria uma ingerência. É importante ressaltar que não apoiamos ilegalidades no Peru. Demos, isto sim, um voto de confiança aos peruanos, na convicção de que eles próprios saberiam como se haver com as questões domésticas, como acabaria ocorrendo. A posteriori é fácil dizer: “Estão vendo? Deu certo. Fujimori não reina mais e restabeleceu-se a democracia”. Mas, e se tal não acontecesse? Neste caso, uma vez mais a moral da responsabilidade teria inibido sua compatibilização com a ética das convicções e o ato que praticamos pagaria alto preço pelo sofrimento que a duração do governo fujimorista acarretaria ao povo peruano. Tormento de quem governa e sabe que nada assegura de antemão a “validade” de suas decisões (Ibid. p. 639-640).

Claramente nessa citação podemos encontrar a vaidade de Cardoso tentando ainda justificar sua decisão desastrosa nesse caso. Enrique Amayo em seu texto “Depois de Montesinos, Fujimori: uma visão desde o Brasil” (2002) esmiúça outras razões que levaram ao ex-presidente brasileiro a apoiar Fujimori, com destaque para os interesses das empresas privadas brasileiras naquele país. Por exemplo, podemos ler a seguinte passagem: 

Ao mesmo tempo, parece que o governo do Brasil tinha interesse num presidente peruano fraco e em dívida política com ele, ou seja, Fujimori. Por que? Porque assim poderia negociar, em posição de vantagem, duas coisas de importância estratégica: o gás de Camisea e uma saída no Pacífico. (...) Um governo débil como o de Fujimori poderia mais facilmente favorecer grandes empreiteiras brasileiras, já muito ativas no Peru como a Odebrecht e a Andrade Gutiérrez (AMAYO, 2002, p. 148-149).

O mesmo autor conclui que “Toledo fez bem em não esquecer qual foi a política de Brasil no período mais anti-democrático da história peruana recente: de colaboração”. E acrescenta:

Talvez isso ajude o Brasil a apagar tendências hegemônicas e a aceitar o simples fato de ser o líder natural da América do Sul pelo seu peso econômico e geográfico. Isso, claro, poderia levar o Brasil a aceitar que também existem lideres naturais pelo peso histórico e/ou estratégico, que não é seu caso. Aceitar ambos tipos de liderança é essencial para a construção da América do Sul solidária do próximo futuro (AMAYO, 2002, p. 157).

Em outro texto mais recente Amayo (2009, p. 281-282) argumenta que é possível dizer que enquanto o Peru não tem uma política que projete internacionalmente a Amazônia, o Brasil sim. E conclui:

Y este último, la tiene porque eso forma parte de su política de búsqueda del liderazgo de la Región Sudamericana Compartida, para lo que cuenta, con la actitud pasiva de los países andino-amazónicos. Importa destacar que Brasil busca ser líder, no solo de esa región, sino de América del Sur y de América Latina, en su conjunto. Finalmente, el autor manifiesta su sueño de que el Perú proclame una política de integración sudamericana madura, o sea, de igualdad absoluta entre los estados. Política que sí aceptaría liderazgos siempre y cuando sean elegidos, rotativos y limitados en el tiempo. Líderes así, podrían hablar cualquier idioma (AMAYO, 2009, p. 281-282).
6- Considerações Finais
As conclusões sobre as virtudes e falhas da diplomacia brasileira frente a questões econômicas e políticas envolvendo esse estratégico vizinho amazônico são as seguintes:  

1- as relações entre Brasil e Peru estão muito desequilibradas em favor do primeiro do ponto de vista comercial e dos investimentos e isso coloca em xeque a sustentabilidade desse modelo de integração no longo prazo por não considerar devidamente os impactos sociais e ambientais das iniciativas atuais.

2- do ponto de vista político, o Brasil teve uma participação muito positiva na resolução do conflito entre Equador e Peru em 1998. Esse modelo de resolução de conflitos na mesa de negociações é uma tradição da diplomacia brasileira, a qual fortalece um possível papel do país de protagonista na integração regional, ainda que tenha pouca capacidade militar de intervenção.

3- na questão da defesa da terceira reeleição de Fujimori em 2000, a diplomacia de Fernando Henrique Cardoso cometeu um equívoco diplomático ao defender um político altamente antidemocrático e julgado por diversos delitos de corrupção e abusos contra os direitos humanos. A tradição brasileira da defesa da soberania nacional não pode servir de pretexto para a passividade. Esse erro diplomático enfraquece os processos de integração democráticos de longo prazo.

Por fim, a aproximação entre Brasil e Peru é estratégica para ambos países, mas a diplomacia brasileira deve levar mais em consideração processos de integração amplos, nos quais não somente os interesses econômicos e políticos de curto prazo preponderem.
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� Esse artigo foi escrito até julho de 2010.


� “Por ejemplo, el 8 de Septiembre se inauguraron las obras del primer tramo de la carretera que unirá la localidad de Iñapari (en la frontera entre el Perú y Brasil) con tres puertos peruanos en la costa del Pacífico. En la ceremonia inaugural el presidente Toledo aseguró que dicha carretera ‘aportará al PBI nacional ingresos extras por USD 1,100 millones, cerca del 1.5% del índice actual’. Por si quedara alguna duda sobre la fuente de ese incremento, en esa misma ceremonia el presidente de la Cámara Binacional Perú-Brasil, Miguel Vega Alvear, sostuvo que, gracias a la nueva carretera, ‘en cuatro años se podría triplicar el comercio entre Perú y Brasil, alcanzando montos de hasta USD5,000 millones anuales’. Por esa razón la ‘Alianza Estratégica’ entre Perú y Brasil se concibe como parte de un proceso de integración sub-regional de largo aliento. Ello incluye la suscripción el 25 de Agosto del 2003 de un ‘Acuerdo de Alcance Parcial de Complementación Económica MERCOSUR-Perú’, suscrito el 25 de agosto de 2003, que se concibe explícitamente como un peldaño en el proceso de negociaciones para la creación de una zona de libre comercio entre los dos bloques de integración regional que existen en Sudamérica (la Comunidad Andina de Naciones, el propio MERCOSUR). De otro lado, el 15 de Diciembre del 2003 el Perú fue admitido en el MERCOSUR como ‘Estado Asociado’ ( el mismo status que ostentan hoy en día Bolivia y Chile)” (KAHHAT, 2007, p. 251-252).


� O mesmo autor argumenta que a melhor alternativa seria uma integração intermodal (misturando hidrovias, ferrovias e estradas) pelo norte do Peru. Entretanto esse projeto provavelmente não se tornará realidade, porque os governos brasileiro e peruano acordaram uma rota que envolve o sul do Peru. O autor conclui que um sistema intermodal seria o menos destrutivo para a floresta tropical, especialmente em áreas arqueológicas, históricas e culturais (AMAYO Z., 2009, p. 111-118).


� A estrutura geral do IIRSA envolve três bancos regionais de desenvolvimento: O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Corporação Andina de Fomento (CAF) e o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata (FONPLATA). Além disso, o Banco de Investimento Europeu (EIB) estaria envolvido em particulares áreas de especialização em integração, como a de instituições financeiras e legais de cooperação. Tudo isso não excluiria que em outros estágios outras instituições oficiais e privadas estivessem envolvidas. Claramente, acordos de co-financiamento são realmente perseguidos e por isso são PPP. Os mesmos autores acrescentam: “A principal vantagem das PPPs é que elas possibilitam governos fazerem uso do setor financeiro privado, eficiente e inovador, portanto reduzindo os custos da infra-estrutura para o setor público enquanto ao mesmo tempo melhora a qualidade. (...) Para governos com grandes problemas fiscais, PPPs podem oferecer interessantes oportunidades para elevar os investimentos em infra- estrutura e estimular o crescimento econômico. No entanto, a teoria econômica e a experiência internacional com PPPs ao longo da última década mostram que PPPs não são garantias para a alta qualidade e um custo eficiente de infra-estrutura. Negativas conseqüências financeiras e fiscais das PPPs podem ser substantivas, particularmente quando a organização e regulação de tais contratos não são precisamente definidos” (DIJCK & HAAK, 2006, p. 2-4, minha ênfase).


� “Permissões alfandegárias maçantes, altos encargos portuários e custos de frete, e lento apoio adicionam custos para os negociadores e conseqüentemente impede o comércio. Custos de transporte ao redor do mundo representam uma média de 5,3 % do valor das mercadorias importadas, mas são 8,3% na América Latina, exceto México. Em muitos países da região, a tarifa equivalente de custos de transporte excede os níveis das tarifas de importação. Comparações Internacionais mostram que permissões portuárias na América Latina requerem mais tempo que em qualquer outra região no mundo com exceção da África. Ao mesmo momento, o tempo das permissões difere amplamente entre os portos na América Latina, com portos no Chile, México e Panamá entre os mais eficientes e portos na Venezuela e Brasil entre os menos eficientes” (DIJCK, 2008, p. 106-107).


� Roberto M. Iglesias adverte que é preocupante a estratégia da IIRSA de apresentar alta concentração de projetos de transporte rodoviário (especialmente os na zona peruana), quando há consenso de que não é a alternativa mais eficiente de transporte de carga. O autor consultou alguns especialistas, entre os quais da Confederação Nacional da Indústria, para quem a maneira mais econômica de escoar a produção da costa atlântica brasileira para o Pacífico continua sendo o transporte marítimo, de forma que projetos que melhorem a logística e o funcionamento dos portos brasileiros seriam mais eficientes para alcançar a bacia do Pacífico e o mercado asiático. “Há dúvidas sobre se a maneira mais eficiente de exportar a produção agrícola do Centro-Oeste é exportar por portos do oceano Pacífico ou se não deveria favorecer modos de transporte a granel com menor custo por tonelada para os portos do norte do Brasil e dali para a Ásia e outros destinos” (IGLESIAS, 2008, p. 165). Claudete de Castro Silva Vitte nos informou também que uma reportagem no jornal Folha de S. Paulo (30/12/2008) apontava que o transporte aquático tem menor custo, quando comparados os fretes. Considerando por km rodado em US$ por tonelada, o frete hidroviário custa US$ 0,025; o frete ferroviário custa US$ 0,064 e o frete rodoviário custa US$ 0,084. No comparativo de carga, considera que uma barcaça carrega até 1.500 toneladas, de forma que um comboio com quatro chatas comporta 6.000 toneladas de carga. No transporte ferroviário, um vagão de trem transporta 100 toneladas, o que exige uma composição de 15 vagões para cada barcaça. Na carga por rodovia, um caminhão transporta 27 toneladas, o que exigiria 55,6 caminhões para se equiparar a uma barcaça (VITTE, 2009, p. 12).


� Os mesmos pesquisadores afirmam que por causa dos significativos efeitos ambientais e sociais que eram esperados o projeto da BR-163 gerar, um grande número de organizações sociais e ambientais começaram a mobilizar a sociedade civil logo após o presidente Lula anunciar a sua pavimentação no começo de 2003. Também é necessário considerar a legitimidade desses estudos ambientais, pois como podemos observar no livro Defendiendo Derechos y Promoviendo Cambios: El Estado, las Empresas Extractivas y las Comunidades Locales en el Perú.  organizado por Martin Scurrah (2008) e no documentário Tambogrande: Mangos, Murder, Mining, dirigido por Ernesto Cabellos e Stephanie Boyd (2006) as populações locais não consideram esses estudos imparciais e válidos, até mesmo pela dificuldade de entender sua linguagem muito técnica. Surge aí um outro conceito importante que seria o de licença social, com uma maior participação da sociedade civil nesses processos.


� Os grupos econômicos brasileiros mais representativos, no que diz respeito ao grau de internacionalização são: Gerdau, Construtora Norberto Odebrecht, CVRD, Petrobras, Marcopolo, Sabó, Aracruz, Klabin, Sadia, Perdigão, Embraer, Natura, Votorantim e Andrade Gutierrez. É claro que muitos deles têm interesse na ampliação da infra-estrutura do subcontinente e no melhor escoamento de seus produtos para exportação nos portos do Atlântico e Pacífico. As empreiteiras brasileiras têm participado ativamente da implantação da infra-estrutura de transporte e energia nos países da América do Sul. São empresas consideradas com capacidade nos planos tecnológico, financeiro e empresarial. Segundo Antônio José Cerqueira Antunes as empresas brasileiras apresentam o privilégio de contar com o apoio do BNDES que lhe dá vantagem para ganhar licitações (VITTE, 2009, p. 8-9).


� Complementam a análise dizendo que: “Cuando se habla de la Amazonía no se puede dejar de abordar el rol del Brasil. A diferencia de los actores peruanos, generalmente con intereses enfrentados los unos contra los otros, el Brasil y los brasileños son unánimes en lo que proponen para la Amazonía peruana: ser una fuente de energía y de algunas materias primas baratas y, asimismo, permitir el acceso a los puertos del Pacífico. También existe interés en extender a todo el Perú su influencia económica, como lo revela el hecho de que este país ya ocupa el tercer lugar después de EEUU y China como socio comercial del Perú, reemplazando a Chile en esa posición. Ese interés, que es público y notorio, se manifiesta también a través del rol creciente del BNDES en el financiamiento de empresas brasileñas que actúan en el Perú, incluidas las de consultoría (como Engevix) y en especial las de construcción (OAS, Camargo Correa, Odebrecht, Andrade Gutiérrez, Queiroz Galvao, etc.) y, evidentemente, también a través de empresas publicas de ese país como Furnas y Eletrobrás. Las ONGs brasileñas, presas entre su defensa de la Amazonía y la de los intereses de su propio país, raramente opinan sobre lo que el Brasil hace o pretende en el Perú.” (DOUROJEANNI et all, 2009, p. 37, ênfase minha).


� Outro artigo que vai nessa mesma direção é: ZEGARRA, Eduardo. “Dudosos beneficios de la Interoceánica”. In: ______ Peru.21, 30/6/2005. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.participaperu.org.pe/apc-aa/archivos-aa/3c6bb51ada688b58c57cb18308d59d73/dudosos_beneficios.html" ��http://www.participaperu.org.pe/apc-aa/archivos-aa/3c6bb51ada688b58c57cb18308d59d73/dudosos_beneficios.html�. Acesso em fevereiro de 2010. Susana Villarán de la Puente também escreveu um artigo com o título bastante sugestivo “Interoceánica sí, sin pagar millones de más” onde criticou esse processo de aceleração das licitações e questionou seu alto custo. Disse de forma bastante clara: “En la Macro-región Sur habita un número importante de compatriotas que viven en pobreza extrema. Es una región que ha reclamado la construcción de la vía Interoceánica. Todo proyecto orientado al desarrollo integral, a la incorporación al mercado nacional e internacional con la consecuente generación de empleo productivo y descentralizado de los departamentos: Arequipa, Cusco, Madre de Dios, Moquegua, Puno y Tacna debe ser apoyado. ¿Es la llamada Interoceánica un proyecto beneficioso para el desarrollo de todos estos departamentos? Sí. ¿Es el proyecto licitado por el gobierno a un costo de 800 millones de dólares beneficioso para la Macro-región Sur? No. “(PUENTE, 2005).
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